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EIXO TEMÁTICO: Sistemas de Saúde: Compartilhando experiências

INTRODUÇÃO

Entre as doenças de notificação compulsória, podem ser citadas as arboviroses, transmitidas pelo mosquito Aedes Aegypti. A Dengue é uma arbovirose e pode ser assintomática ou sintomática. Quando sintomática, causa uma doença sistêmica e dinâmica de amplo espectro clínico, variando desde formas oligossintomáticas até quadros graves, podendo evoluir para o óbito. Três fases clínicas podem ocorrer: febril, crítica e de recuperação (BRASIL, 2016). 
No que se refere à febre de Chikungunya, é causada pelo vírus Chikungunya (CHIKV) e sua viremia persiste por até dez dias após o surgimento das manifestações clínicas. Os sinais e os sintomas são clinicamente parecidos com os da dengue – febre de início agudo, dores articulares e musculares, cefaleia, náusea, fadiga e exantema. A principal manifestação clínica que as difere são as fortes dores nas articulações (BRASIL, 2015).  
No tocante à febre do vírus Zika, é uma doença emergente no Brasil com ocorrência de óbitos pelos agravos, aumento dos casos de microcefalia e de manifestações neurológicas, sendo estas possivelmente associadas à ocorrência dessa doença (BRASIL, 2016b). 
A Secretaria de Vigilância em Saúde preconiza a notificação compulsória de todos os casos suspeitos dessas arboviroses (Brasil, 2016c), utilizando como instrumento de notificação a ficha de Notificação/investigação do Sistema Nacional de Agravos de Notificação relativa ao determinado agravo. 
Esforços vêm sendo dispendidos juntos aos profissionais e serviços de saúde para registro e levantamento das ocorrências dessas doenças, assim como a investigação e vigilância ambulatorial para fins de confirmação diagnóstica. 
Os casos de dengue lideram o ranking das Arboviroses, a situação epidemiológica no país, permanece sendo caracterizada pelo número crescente de casos graves e óbitos nos últimos dez anos. Os óbitos por dengue são absolutamente evitáveis com a adoção de medidas de baixa densidade tecnológica e sua ocorrência é um indicador de fragilidade da rede de assistência e que, portanto, deve ser imediatamente corrigido (BRASIL, 2016).
Considerando que, no período de 2008 a 2015, já houve a circulação dos quatros sorotipos predominantes na cidade de Fortaleza, o possível cenário para transmissão da dengue no ano de 2016 tem o padrão epidêmico, exigindo do município um trabalho em rede a fim de prevenir e controlar processos epidêmicos e evitar a ocorrência de óbitos. A população também  está susceptível aos agravos provocados pelos vírus febre chikungunya e zika vírus. Com a confirmação da relação entre o zika e a microcefalia reconhecida e anunciada pelo governo brasileiro em novembro de 2015, os esforços concentraram-se no combate ao agente transmissor das doenças, o mosquito Aedes aegypti.
Em dezembro de 2015, o Ministério da Saúde (MS) lançou a portaria No.2121/ GM/MS que reforça as ações voltadas ao controle e redução dos riscos em saúde pelas Equipes de Atenção Básica, trazendo como ponto central em suas atribuições as ações e atividades de educação sobre o manejo ambiental, incluindo ações de combate a vetores, especialmente em casos de surtos e epidemias. O documento traz ainda que o Agente Comunitário de Saúde (ACS), em situações de surtos e epidemias, deverá executar em conjunto com o agente de endemias (ACE) ações de controle de doenças, utilizando as medidas adequadas, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores, de acordo com decisão da gestão municipal. 
Neste contexto, a Secretaria Executiva Regional II (SER II), desde o final do ano de 2015, vem focando em Ações de Combate ao mosquito. Os pontos fundamentais para esse trabalho foram a articulação e interação intersetorial no território. 

PERÍODO DE REALIZAÇÃO

Monitoramento casa a casa no combate ao mosquito Aedes aegypti pelos ACS e ACE nos meses de janeiro a junho de 2016.

OBJETIVO

Relatar a experiência de desenvolvimento do monitoramento casa a casa pelos ACS e ACE, com o intuito de reduzir as arboviroses causadas pelo mosquito Aedes Aegypti, no território da SER II, situado no município de Fortaleza-CE. 


OBJETO DA INTERVENÇÃO

Relato de experiência que descreve as ações de combate ao agente transmissor da Dengue, Ckinkungunya e Zikavirus,utilizando como estratégia o monitoramento casa a casadesenvolvido pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) em parceria com os Agentes de Endemias (AE), no período de janeiro a junho de 2016, no município de Fortaleza-Ce.
A Prefeitura Municipal de Fortaleza é dividida administrativamente em seis regionais. A Regional II está localizada na zona oeste do município com uma área territorial de 49.339 km², fazendo limites com as Regionais I, IV e VI. Dispõe de 378.171 habitantes, representando 14,6% da população total do município de Fortaleza.Caracteriza-se como uma regional heterogênea devido às diferenças sociais econômicas e demográficas. Representa o território “nobre” da cidade, uma vez que nela está inserida a rede turística com grandes hotéis de luxo, grandes supermercados, centros comerciais, praias e shoppings mais frequentados da cidade. Estão na sua grande maioria distribuídos nos 21 bairros da SR II. 
Existem 46 equipesda Estratégia Saúde da Família na Secretaria Regional II, distribuídas em onze unidades de Atenção Primária de Saúde (UAPS),cobrindo 44,8 % da população geral. Conta ainda com três Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), com o objetivo de apoiar as equipes na rede e ampliar a resolutividade. Cada NASF apoia no máximo nove equipes de ESF.
Foram realizadas diversas reuniões para sensibilização, discussão e construção do Plano de Ação de Combate às Arboviroses, bem como o acompanhamento e monitoramento das ações com os gestores das UAPS desta regional e com os seguintes profissionais: da Estratégia Saúde da Família (médicos, enfermeiros, dentistas, Agentes Comunitários de Saúde), da Vigilância Epidemiológica e Sanitária, do Núcleo de Mobilização Social, de Endemias, da Infraestrutura e Educação. 


RESULTADOS

O primeiro momento se deu através da sensibilização de todos os trabalhadores de saúde que atuam na Atenção Primária à Saúde. Foram realizadas duas reuniões principais que tiveram como eixo discutir as açõesde combate ao mosquitoa serem desenvolvidasno território. A primeira reunião aconteceu com todos os ACS. A segunda reunião ocorreu com trabalhadores que atuam na Estratégia Saúde da Família (médicos, enfermeiros, dentistas e NASF). O alinhamento, avaliação e monitoramento das ações foram discutidos nas reuniões de gestores, nas reuniões de Câmara Técnica dos ACS, que consiste num espaço para discussão a nível regional sobre o seu processo de trabalho, e nas UAPS com os atores envolvidos (ACS, ACE, gestor, APS) a fim de resoluções de situações problemas.
A estratégia central para reduzir os casos de Dengue e outras arboviroses foi definida através da visita casa a casa, realizada em parceria pelos ACS e ACE, para controle vetorial em todo o território desta regional, comidentificação de foco e eliminação do mosquito. Além disso, eram realizadas ações de Educação em Saúde e Mobilização Social.No momento das visitas, eram oportunasorientações à população de maneira geral e à comunidade, em específico, sobre sintomas, riscos e agente transmissor de doenças, alémde medidas de prevenção individual e coletiva.

A estratégia no território teve como meta a cobertura de visitas em cerca de 56 mil domicílios nas áreas de abrangência das Unidades de Atenção Primária à Saúde visitados pelos ACS. Apenas quando não houvesse eliminação do foco pelos ACS, os agentes de endemias (ACE) seriam acionados. As demais áreas foramplanejados mutirões pelos ACE, inclusive, com a participação das Forças Armadas. 
As visitas foram programadas e divididas em quatro ciclos. O primeiro ciclo ocorreu nos meses de janeiro e fevereiro, no qual foram realizadas 51.598visitas, sendo 17.735 realizadas pelos ACS, alcançando 31,6% da meta. A principal dificuldade enfrentada nesta primeira etapa foi à falta de compreensão dos ACS sobre a importância da ação, apresentando-se resistentes à estratégia idealizada. Outra dificuldade que pode ser apontadafoi o período chuvoso, o que reduzia a meta de visitas diárias. O segundo ciclo ocorreu em março, totalizando 28.901 visitas, com 18.619 realizadas pelos ACS.  As dificuldades permaneceram em relação à resistência dos ACS, inclusive, com paralizações desencadeadas pelo sindicato que questionava a ação como função da categoria. O terceiro ciclo foi realizado em abril e apresentou como resultado 26784 visitas, contabilizando 14.530 realizadas pelos ACS.Ocorreu uma redução no número de casas visitadas, pois alguns ACS alegavam pouca resolutividade nas situações de focos encontrados tanto em terrenos baldios como em locais desapropriados para construção de VLT, suscitando desmotivação nos profissionais. O quarto ciclo em maio e junho, foram realizados um total de 50.714 visitas, sendo 20.503 domicílios visitados pelos ACS. 
Durante as visitas os ACS ficaram responsáveis pela eliminação dos depósitos domiciliares: vasos com plantas, recipiente de degelo em geladeiras, bebedouros, fontes ornamentais, ralos, sanitários em desuso, piscinas desativadas. Quando não fosse possível a eliminação do foco como caixa d’agua, lajes ou calhas, os ACS comunicavam ao morador sobre o risco e registravam na planilha para que os ACE tomasse a devida providência.
Essa ação era realizada em concomitâncias as suas atribuições. As visitas eram feitas seguindo a numeração da rua casa a casa, onde em cada era feitaa busca dos focos e,se tivessem usuários acompanhados por eles, como hipertensos e /ou diabéticos, já realizavam o atendimento habitual. 
[bookmark: _GoBack]Além da ação de visita casa a casa, os ACS também participaram da Operação Quintal Limpo. O núcleo de Educação em Saúde e Mobilização Social da Regional II realizou ações educativas para a mudança de comportamento da população e vem sendo fundamental em todo esse processo. Foram realizadas ações de forma integrada e Intersetorial nos terminais de ônibus, praças, escolas públicas e particulares através de exposições, apresentações teatrais, formação de brigadas, caminhadas nas comunidades e Operação Quintal Limpo, quecontou com ação direta dos ACS com a finalidade de redução do lixo domiciliar. 
Outra ação importante que vem contribuindo para o controle da proliferação do mosquito é a atuação da Vigilância Sanitária fiscalizando os hotéis, barracas de praia, pousadas, lanchonetes, restaurantes, farmácias, salões de beleza, entre outros no que se refere ao adequado gerenciamento de resíduos sólidos, controle de pragas e vetores, limpeza e organização dos estabelecimentos impedindo o acúmulo de materiais inservíveis.
O monitoramento casa a casa foi acompanhado e avaliado através de um instrumento que denominamos de “mosquitômetro”. Tratava-se de uma planilha que continha os seguintes dados: endereço, quarteirão, tipo de imóvel (residencial/comercial),foco eliminado (informar qual) e foco não eliminado (informar qual) e era preenchida diariamente pelos ACS no momento da visita. No final do expediente, os ACS entregavam ao responsável na UAPS que consolidava todas as visitas da unidade e eram enviadas pelo gestor local para a SR II. Esses dados repassados para o setor Núcleo de Endemias. Em cada UAPS, os agentes de endemias ficavam cientes acercados dados das visitas e as situações dos domicílios que não foram eliminados os focos para que fossem tomadas providências. 

ANÁLISE CRÍTICA 

Consideramos como ponto positivo a parceria do Núcleo de Endemias com a APS e, como ponto negativo, a dificuldade de envio diário das informações das visitas pelos gestores.
Em relação aos casos confirmados de dengue, Chikungunya e Zika vírus, esta regional encontra com os menores números de casos em relação às demais regionais. Segundo o Sistema de Monitoramento de agravos, no dia 30 de junho de 2016, de 5.031 casos confirmados de Chikungunya, apenas 165 eram da regional II. De 8.167 casos confirmados de dengue, 819 foram da regional II.Ema relação ao Zika vírus, o munícipio de Fortaleza apresenta 784casos confirmados, apenas 5 desta regional. Até junho deste ano, havia 30 ocorrências de microcefalia e/ou alterações do Sistema Nervoso Central decorrentes das infecções congênitas em Fortaleza, destas 4 residentes na regional II.

CONCLUSÃO

Apesar das dificuldades vivenciadas, esta ação colaborou para a redução dos agravos causados pelo mosquito Aedes aegypti nesta regional. O trabalho integrado dos ACS e ACE foi fundamental para o aumento do número de casas visitadas e vistoriadas, culminando numa ação de prevenção e controle das arbovirores mais efetiva.
Diante da gravidade do surgimento de crianças com microcefalia devido gestação acometida por zika vírus e a constante ameaça de nova epidemia nacional, principalmente com a circulação no nosso país do vírus DENV-4, é necessário que os gestores públicos elaborem cada vez mais planos para a prevenção e o controle das doenças. Contudo, a participação de toda a sociedade é necessária para que se obtenha êxito, pois combater o mosquito é um dever de todos.
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